
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 281.076 - SP (2013/0363435-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GILSON DE SOUZA FERREIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. EXPRESSIVA QUANTIDADE 
E DIVERSIDADE DE DROGA APREENDIDA. MINORANTE DO § 4.º DO 
ART. 33 DA LEI DE TÓXICOS APLICADA NO PATAMAR DE 1/6. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
CABIMENTO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça também nos casos de utilização do habeas corpus em 
substituição ao recurso especial, com a ressalva da posição pessoal desta 
Relatora, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício, em caso de flagrante ilegalidade. 

3. O Paciente foi condenado à pena de 04 anos e 02 meses de reclusão, 
em regime inicial fechado, como incurso no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06, 
porque trazia consigo, para fins de narcotraficância, 130 porções de cocaína, 100 
pedras de cocaína em forma de crack e 77 porções de maconha, sem autorização 
legal ou regulamentar.

4. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar a natureza 
e a quantidade da droga, na aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
§ 4.º do art. 33 da nova Lei de Drogas.

5. O acórdão impugnado deu provimento ao recurso ministerial para 
fixar o quantum da minorante em patamar mínimo (1/6) com fundamento na 
quantidade, variedade e natureza da droga. Assim, não havendo ilegalidade 
patente na aplicação da causa de diminuição de pena, é vedado, na estreita via do 
habeas corpus, proceder ao amplo reexame dos critérios considerados para a 
sua fixação, por demandar análise de matéria fático-probatória. Precedentes.

6. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 
111.840/ES, afastou a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se observar, para a 
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 
59, ambos do Código Penal.

7. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de ofício 
para, mantida a condenação, determinar que o Juízo das Execuções Criminais 
competente estabeleça o regime adequado de cumprimento de pena.

Documento: 1305085 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2014 Página  1 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, 
Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de março de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 281.076 - SP (2013/0363435-7)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GILSON DE SOUZA FERREIRA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de GILSON 

DE SOUZA FERREIRA, condenado como incurso no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06, em 

face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, ao dar 

provimento ao recurso de apelação do Ministério Público, elevou a pena do ora Paciente para 04 

anos e 02 meses de reclusão, em regime fechado.

Busca a Defensoria Pública paulista a aplicação da minorante para o crime de 

tráfico em seu patamar máximo e a fixação do regime aberto de cumprimento de pena.

O pedido de liminar foi indeferido nos termos da decisão de fl. 36.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 45/70.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 74/82, opinando pelo não 

conhecimento do writ, com concessão de habeas corpus de ofício, para fixar o regime 

semiaberto de cumprimento de pena.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 281.076 - SP (2013/0363435-7)
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. EXPRESSIVA QUANTIDADE 
E DIVERSIDADE DE DROGA APREENDIDA. MINORANTE DO § 4.º DO 
ART. 33 DA LEI DE TÓXICOS APLICADA NO PATAMAR DE 1/6. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
CABIMENTO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça também nos casos de utilização do habeas corpus em 
substituição ao recurso especial, com a ressalva da posição pessoal desta 
Relatora, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício, em caso de flagrante ilegalidade. 

3. O Paciente foi condenado à pena de 04 anos e 02 meses de reclusão, 
em regime inicial fechado, como incurso no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06, 
porque trazia consigo, para fins de narcotraficância, 130 porções de cocaína, 100 
pedras de cocaína em forma de crack e 77 porções de maconha, sem autorização 
legal ou regulamentar.

4. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar a natureza 
e a quantidade da droga, na aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
§ 4.º do art. 33 da nova Lei de Drogas.

5. O acórdão impugnado deu provimento ao recurso ministerial para 
fixar o quantum da minorante em patamar mínimo (1/6) com fundamento na 
quantidade, variedade e natureza da droga. Assim, não havendo ilegalidade 
patente na aplicação da causa de diminuição de pena, é vedado, na estreita via do 
habeas corpus, proceder ao amplo reexame dos critérios considerados para a 
sua fixação, por demandar análise de matéria fático-probatória. Precedentes.

6. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 
111.840/ES, afastou a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se observar, para a 
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 
59, ambos do Código Penal.

7. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de ofício 
para, mantida a condenação, determinar que o Juízo das Execuções Criminais 
competente estabeleça o regime adequado de cumprimento de pena.

  
  
  

VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Não se desconhece que a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas 

as Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a impetração 

de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses em que esse último é 

cabível. Isso porque a competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal trata-se de 

matéria de direito estrito, prevista taxativamente na Constituição da República.

Não obstante, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, por ambas as 

Turmas, não tem admitido a extensão desse entendimento aos casos de writ substitutivo de 

recurso especial (HC 115715, Rel.  Min. ROSA WEBER, Relator(a) p/ acórdão:  Min. MARCO 

AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 11/06/2013, DJe-179 PUBLIC 12-09-2013; RHC 

117845, Rel.  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 10/09/2013, DJe-197 PUBLIC 

07-10-2013; HC 113690, Rel.  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 

25/09/2012, DJe-197 PUBLIC 08-10-2012).

Diante disso, embora reconheça a ocorrência de abuso na utilização do habeas 

corpus em substituição ao recurso especial, vinha persistindo no conhecimento do writ em tais 

casos, por cautela, até o final posicionamento da Suprema Corte.

Porém, fiquei vencida nesta colenda Quinta Turma (HC 266.835/SP e HC 

274.618/SP, julgados em 21/11/2013), razão pela qual me curvo ao entendimento majoritário, 

para, ressalvado meu posicionamento pessoal, não conhecer do habeas corpus substitutivo do 

recurso especial, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em 

caso de flagrante ilegalidade.

No caso, extrai-se dos autos que o Paciente foi condenado como incurso no art. 

33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06, porque trazia consigo, para fins de narcotraficância, 130 porções 

de cocaína, 100 pedras de cocaína em forma de crack e 77 porções de maconha, sem 

autorização legal ou regulamentar. Em primeira instância, sua sanção penal foi estabelecida em 

03 anos e 04 meses de reclusão, em regime inicial fechado.

Irresignados, Defesa e Ministério Público apelaram. A primeira buscou a 

absolvição, o segundo afastar o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, ou incidência 

do menor percentual.

O Tribunal de Justiça paulista negou provimento ao recurso defensivo e deu 

parcial provimento ao apelo ministerial para aplicar o redutor mínimo previsto no § 4º do art. 33 

da Lei 11.343/06, resultando a pena em 04 anos e 02 meses de reclusão, pelos seguintes 

Documento: 1305085 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2014 Página  5 de 4



 
 

 

fundamentos:

"Na dosimetria penal, há pequeno reparo a ser feito, eis que a pena 
foi fixada no piso legal, compensando-se o aumento pela quantidade de 
drogas apreendida com a confissão espontânea e a menoridade relativa; na 
sequência, aplicado redutor de 1/3, nos termos do §4º do art. 33 da Lei 
11.343/06, diante da quantidade e variedade de entorpecente apreendida. 
No entanto, nesse ponto, merece provimento parcial o apelo do Ministério 
Público, para que o redutor seja de 1/6, o mínimo previsto legalmente.

O legislador previu, constitucionalmente, mais uma causa de 
diminuição de pena, que autoriza a fixação abaixo do mínimo, optando por 
tratar diferentemente pessoas diferentes, ou seja, os primários, sem 
antecedentes criminais, os que não se dedicam a atividades criminosas e não 
participam de organização criminosa.

Assim, na prática, pela Lei n° 11.343/06, a pena para o crime de 
tráfico de entorpecentes conservase entre os patamares de 01 ano e 08 
meses a 15 anos de reclusão, merecendo aplausos pela sua 
proporcionalidade, que permite ao julgador punir com maior ou menor 
severidade de acordo com as circunstâncias do crime e do agente infrator.

Para aplicação desse redutor, além do preenchimento dos demais 
requisitos, já que é primário, não registra antecedentes criminais e não está 
vinculado a outros crimes ou organizações criminosas, deve ser 
considerada a quantidade de substância entorpecente apreendida em poder 
do agente.

No caso, foi apreendida uma quantidade de entorpecente que 
proporciona a redução em seu patamar mínimo, qual seja, 1/6, totalizando 
quatro anos e dois meses de reclusão, e pagamento de 416 dias-multa, piso 
legal." (fls. 25/27)

De início, cumpre ressaltar que o art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz 

considerar a natureza e a quantidade da droga, na aplicação da causa de diminuição de pena 

prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de Drogas.

No caso, inexiste constrangimento ilegal no fato de a minorante ter sido aplicada 

no patamar mínimo de 1/6.

À luz do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006, a quantidade, a qualidade e a natureza das 

drogas apreendidas justificam a não aplicação do redutor em seu grau máximo, qual seja: 2/3 

(dois terços).

Verifica-se que o Paciente já foi por demais beneficiado, pois apesar da 

quantidade e variedade de drogas apreendidas em seu poder, para difusão ilícita, foi agraciado 

com a pena-base no mínimo legal e com a aplicação da minorante.

Portanto, não havendo qualquer ilegalidade na fixação do quantum a ser reduzido 

pela minorante, é vedado, na estreita via do habeas corpus, proceder ao amplo reexame dos 

critérios considerados para a sua fixação, por demandar análise de matéria fático-probatória.
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No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

"HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. MINORANTE DO 
§ 4.º DO ART. 33 DA LEI DE TÓXICOS APLICADA NO PATAMAR DE 1/6 
(UM SEXTO). GRANDE QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE 
APREENDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
OBRIGATORIEDADE. CRIME COMETIDO SOB A ÉGIDE DA LEI N.º 
11.464/2007. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS DO ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. REPRIMENDA SUPERIOR 
A 04 ANOS DE RECLUSÃO. ORDEM DENEGADA.

1. Paciente condenado à pena de de 04 anos e 02 meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, mais 413 dias-multa, como incurso no 
art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06, porque preso em flagrante no dia 
02/02/2009, transportando 01 porção de cocaína na forma de crack, 
pesando 150g; 01 porção de cocaína na forma de crack, com peso bruto de 
0,5g; 01 porção de maconha, pesando 43 g e 01 porção da mesma 
substância, com peso bruto de 0,8g.

2. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar a 
natureza e a quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base quanto na 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4.º, do art. 33, da 
nova Lei de Tóxicos.

3. Encontrando-se a pena-base no mínimo legal, não se constata 
qualquer constrangimento ilegal a ser sanado nesse ponto.

4. Não se verifica qualquer ilegalidade na aplicação da causa de 
diminuição do § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/2006, no patamar 1/6 (um 
sexto), uma vez que a considerável quantidade de entorpecente justificou a 
incidência do redutor de pena no percentual mínimo.

5. O regime inicial fechado é obrigatório aos condenados pelo 
crime de tráfico de drogas cometido após a publicação da Lei n.º 11.464, de 
29 de março de 2007, que deu nova redação ao § 1.º do art. 2.º da Lei 
8.072/90, ressalvada a possibilidade de fixação de regime prisional mais 
brando, quando, aplicada a causa especial de diminuição prevista no § 4.º 
do art. 33 da lei n.º 11.343/2006, for substituída a pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, a fim de adequar a reprimenda ao 
benefício concedido justamente para evitar o encarceramento.

6. O Paciente não preenche os requisitos do art. 44 do Código 
Penal, sendo incabível a substituição da pena de prisão, inclusive porque 
sua reprimenda foi fixada acima de 04 anos de reclusão.

7. Ordem denegada." (HC 213657/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 24/02/2012.)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
FRAÇÃO DO REDUTOR. DISCRICIONARIEDADE. QUANTIDADE DE 
DROGA. REDUÇÃO INFERIOR AO MÁXIMO ACERTADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.

1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a 
incidência do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer os 
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parâmetros para a escolha entre a menor e a maior frações indicadas para 
a mitigação pela incidência do § 4º do art. 33 da nova Lei de Drogas, devem 
ser consideradas as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, e, 
com preponderância, a natureza e a quantidade da droga, a personalidade 
e a conduta social do agente.

2. Não há ilegalidade na aplicação do redutor mínimo de 1/6 (um 
sexto), de acordo com o previsto nos arts. 42 da Lei 11.343/06 e 59 do CP, 
dada a quantidade de substância entorpecente apreendida com o paciente - 
544 gramas de maconha.

[...]" (HC 233.905/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 24/08/2012)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
Nº 11.343/06. PRETENSÃO DE REDUÇÃO MÁXIMA. QUANTUM 
JUSTIFICADO. QUANTIDADE DAS SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES 
APREENDIDAS. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME ABERTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. ORDEM DENEGADA.

1. Reconhecida a causa especial de diminuição prevista no artigo 
33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, inviável a aplicação do redutor em seu 
patamar máximo se existe fundamento válido para justificar o quantum 
mínimo da minorante.

2. Hipótese em que o Colegiado estadual fez menção à expressiva 
quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas (8.856 g de cocaína 
e 388,2 g de maconha), mostrando-se tal motivação concreta e adequada 
para justificar a incidência da minorante no patamar de 1/6 (um sexto).

3. Não configura bis in idem a utilização da quantidade de drogas 
para aumentar a pena-base e para aplicar o art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas 
em patamar inferior ao máximo, porquanto é cabível que um mesmo ente 
jurídico seja apreciado em fases distintas na dosimetria da pena, gerando 
efeitos diversos.

4. Condenado o paciente à pena de 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses 
de reclusão, inviável a fixação do regime aberto para o cumprimento inicial 
da reprimenda, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "c", do Código Penal.

5. Ordem denegada." (HC 218.340/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 
07/05/2012)

A propósito, veja-se o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal:

"PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO EM SEU PATAMAR MÁXIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. A questão de direito versada nestes autos diz respeito à 
não-aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, 
§ 4º, da Lei 11.343/06 em seu patamar máximo.

2. O fato de o paciente possuir bons antecedentes e boa conduta 
social, apesar de permitir a incidência da causa especial de diminuição de 
pena, não obriga sua aplicação em seu grau máximo, mormente quando, na 
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espécie, o réu possui personalidade voltada ao mundo do crime. 
3. Foi grande a quantidade de droga apreendida, o que reforça a 

impossibilidade de se reduzir a pena em 2/3 (dois terços). 
4. Habeas corpus denegado." (HC 100755/AC, Rel. Ministra  ELLEN 

GRACIE, SEGUNDA TURMA, DJe 07/05/2010)

De outro lado, após o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 

111.840/ES, afastar a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes 

hediondos e equiparados, devendo-se observar, para a fixação do regime inicial de cumprimento 

de pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.

No caso, o regime inicial fechado foi aplicado nos seguintes termos:

"Acerca do regime, adequado o inicial fechado, pois: (...) 5. O 
regime prisional inicial fechado é obrigatório aos condenados pelo crime de 
tráfico de drogas cometido após a publicação da Lei n.º 11.464/2007, que 
deu nova redação ao § 1.º do art. 2.º da Lei 8.072/90. 6. Habeas corpus 
parcialmente conhecido e, nessa parte, denegado. (HC 181.279/MG, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 06/12/2011, Dje 
19/12/2011)." (fl. 27)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO da ordem de habeas corpus. Outrossim, 

CONCEDO A ORDEM de habeas corpus, de ofício, para, mantida a condenação, determinar 

que o Juízo das Execuções Criminais competente estabeleça o regime adequado de cumprimento 

de pena.

É o voto.
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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GILSON DE SOUZA FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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